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PARECER JURÍDICO 

CONCORRÊNCIA ELETÔNICA Nº: 003/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 692/2025. 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Afuá-PA. 

REQUERENTE: Comissão Permanente de Contratação. 

OBJETO: Análise do presente procedimento licitatório, modalidade concorrência eletrônica, 

cujo objeto é a contratação de empresa especializada em serviços de pintura interna/externa 

(mão de obra), para pintura geral dos patrimônios públicos urbano e logradouros públicos, 

como arborizações, lixeiras, pracinhas, praças, guarda corpo, muros, bancos, vasos, postes 

de iluminações, trapiches municipais, prédios públicos e vias urbanas de concreto armado 

no Município de Afuá/PA. 

EMENTA: CONSULTA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 28, INCISO II, DA LEI N. º 

14.133/21. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO. 

I – DO RELATÓRIO. 

Cuida-se de consulta formulada pela Comissão Permanente de Contratação, para 

análise e posterior confecção de parecer jurídico e opinativo sobre as fases internas do 

processo de Concorrência Eletrônica nº 003/2025, que tem como objeto a contratação de 

empresa especializada em serviços de pintura interna/externa (mão de obra), para pintura 

geral dos patrimônios públicos urbano e logradouros públicos, como arborizações, lixeiras, 

pracinhas, praças, guarda corpo, muros, bancos, vasos, postes de iluminações, trapiches 

municipais, prédios públicos e vias urbanas de concreto armado no Município de Afuá/PA. 

Ab initio, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já 

efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos de contratos ou 

instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados. 

A função do parecer é apontar possíveis e recomendar providências, para 

salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e 

a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.  

A análise dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa 
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de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis 

para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos 

legalmente impostos.  

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público.  

 É o sucinto relatório. Passamos à análise jurídica. 

 

II - DO PARECER. 

A) - Análise Jurídica 

Antes de se adentrar ao mérito, cumpre registrar que o exame realizado neste 

parecer se restringe aos aspectos jurídicos acerca da possibilidade ou não de se contratar 

uma empresa especializada em serviços de pintura interna/externa (mão de obra), para 

pintura geral dos patrimônios públicos urbano e logradouros públicos, como arborizações, 

lixeiras, pracinhas, praças, guarda corpo, muros, bancos, vasos, postes de iluminações, 

trapiches municipais, prédios públicos e vias urbanas de concreto armado no Município de 

Afuá/PA, estando excluídos quaisquer pontos de caráter técnico, econômico e/ou 

discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria Jurídica. 

No tocante a contratação pela Entidade Pública, a nossa Carta Maior determina 

que todas as aquisições de bens ou contratação de serviços com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, de modo a identificar e escolher a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, devendo sempre respeitar o princípio da 

economicidade. 

Desta feita, a licitação tem como regra geral, a necessidade de realizar um 

processo de licitação para que a Administração Pública possa escolher seus fornecedores ou 

prestadores de serviços, colocando em condições de igualdade as empresas participantes 

do certame, conforme preleciona o art. 37, inc. XXI da CF/88. 

O art. 11 da Lei 14.133/21 estabelece que como objetivos do processo licitatório 

assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para 
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a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; assegurar 

tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; evitar contratações 

com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 

execução dos contratos; incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos que 

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos: 

“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o 

plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos”:  

I -a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido;  

II – a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 

por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo, conforme o caso;  

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

I - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados 

para sua formação; 

II - a elaboração do edital de licitação; 

III - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

IV - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 

ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados 

os potenciais de economia de escala; 

V - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 

de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 

desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 

gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
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VI - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigências de qualificação técnica, 

mediante indicação 

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 

objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, 

e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas 

em consórcio; 

VII - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitaçãoe a boa execução contratual”. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o 

Projeto Básico, a portaria de designação do agente de contração e da equipe apoio. 

Verifica-se ainda, de acordo com a minuta do Edital e a Minuta do Contrato que a 

modalidade de licitação escolhida pela Autoridade é a Concorrência Eletrônica com base no 

art. 28 inciso II da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 

Seguindo a análise, verifica-se que o Projeto Básico elaborado a partir do estudo 

técnico preliminar, contém os seguintes itens: a descrição detalhada do objeto a ser 

contratado, dos serviços a serem executados, sua frequência e periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a 

serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina, gestão da qualidade, informações a serem 

prestadas e controles a serem adotados.  

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os 

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos 

de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados 

pretendidos, justificativa para a formação do lote único, riscos e declaração de viabilidade, 

portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1º e 

incisos do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021.  
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Sendo constatado que a fase preparatória do certame se encontra em 

consonância com as exigências mínimas exigidas pela Lei nº 14.133/2021 para fins de 

contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

 

B) - Da Minuta do Edital 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos 

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido 

submetido à análise jurídica contendo dois anexos, quais sejam: o Projeto Básico e a minuta 

do contrato. 

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: definição 

do objeto, recursos orçamentários, condições de participação, proposta e dos documentos 

de habilitação, proposta de preços, regras de julgamento da proposta técnica e de preço, 

abertura da sessão pública, benefícios as microempresas e empresas de pequeno porte, 

habilitação, recurso, reabertura da sessão pública, adjudicação e homologação do certame, 

do instrumento contratual, sanções, pedido de esclarecimentos e impugnação ao edital, 

obrigações, pagamento, disposições finais e foro de julgamento. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos 

de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 

14.133/2021, que assim dispõe: 

“Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos 

recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 

do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento” 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: objeto, fundamentação legal, 

prazos, reajustes, vigência, rescisão, penalidades, valor e condições de pagamento, 

acréscimos e supressões e demais alterações, condições de execução, direitos e obrigações 

da Contratante e Contratada, dotação orçamentária, foro, base legal e formalidades. 
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Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da Lei nº 14.133/2021, estabelece as 

cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos.  

Portanto, a minuta se encontra com as cláusulas mínimas devidamente 

amparadas pela referida lei. 

 

III - DA CONCLUSÃO. 

Por derradeiro, cumpre salientar essa procuradoria jurídica emite parecer sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa, além disso, este parecer possui caráter meramente 

opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem como os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, 

diante da documentação juntada aos autos, conclui-se pela regularidade do procedimento, 

pelo que opino pela validação jurídica, para regular prosseguimento do presente Processo 

Licitatório, SEM RESSALVAS. 

É o parecer. Salvo melhor juízo. 

Afuá-PA, 26 de março de 2025. 

 

 

IDELFONSO PANTOJA DA SILVA JÚNIOR 

Assessor Jurídico 

OAB/AP 428 
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